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PREFEITURA MUNICIPAL DE CANELA

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL


LEI MUNICIPAL Nº 585/82

“ADOTA NO SERVIÇO PÚBLICO CENTRALIZADO DO MUNICÍPIO, O SISTEMA DE CLASSIFICAÇÃO DE CARGOS; REORGANIZA OS QUADROS DE PESSOAL INSTITUI O PLANO DE PROMOÇÕES; ESTABELECE PLANO DE PAGAMENTO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

GÜNTHER SIEGFRIED SCHLIEPER, Prefeito Municipal de Canela, Estado do Rio Grande do Sul,

FAÇO SABER, que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei: 

TÍTULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º - É adotado no serviço público do Município de Canela o sistema de classificação de cargos e funções.

Art. 2º - O Sistema de Classificação de Cargos aplica-se a todos os servidores do Município; assim entendidos, os servidores sujeitos ao regime estatutário e os regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT).

Art. 3º - A organização do Quadro de Pessoal do Município com base no “Sistema de Classificação de Cargos” fica assim:

1 – Quadro dos Cargos de Provimento Efetivo;

2 – Quadro dos Cargos em Comissão e Funções Gratificadas.

Art. 4º - O Quadro dos Cargos de Provimento Efetivo é constituído por funcionários estáveis regidos pelo Estatuto dos Funcionários Públicos do Município e por servidores regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT).

Art. 5º - O Quadro dos Cargos em Comissão e Funções Gratificadas é integrado por todos os cargos de provimento em comissão e funções gratificadas criadas em Lei.

Art. 6º - Para os efeitos desta Lei, define-se “CARGO”, o criado em Lei, em número certo e com denominação própria, consistindo no conjunto de atribuições e deveres e responsabilidades cometidas a um servidor mediante retribuição pecuniária padronizada.

Art. 7º - A lei que criar cargos será sempre precedida de justificativa de sua necessidade; e determinará a forma de nomeação de seus ocupantes, se em caráter efetivo ou em comissão, bem como estabelecerá o seu provimento, os requisitos de titulação e aptidão profissional.

Art. 8º - São extintos os cargos de provimento efetivo, de provimento em comissão e as funções gratificadas, atualmente existentes, inclusive os excedentes.

TÍTULO II

DO QUADRO DOS CARGOS EFETIVOS

CAPÍTULO I

Art. 9º - A organização do Quadro de Cargos Efetivos, vincula-se aos fins do Município, estruturando-o em serviços destinados ao atendimento das funções essenciais e gerais, necessárias a execução daqueles fins.

Art. 10 – A sistemática do Quadro de Cargos Efetivos se processa em decorrência de três (3) níveis, fixados segundo os graus de dificuldades e complexidades dos serviços do Município, a saber:

I – NÍVEL PRINCIPAL

Funções técnicas, cujo exercício dependa de certificado de conclusão de curso de nível superior ou médio. Funções administrativas de grande responsabilidade, com exigências de instrução correspondente ao segundo grau completo, complementado, quando for o caso, por especialização ou treinamento.

II – NÍVEL MÉDIO

Funções administrativas ou técnicas de certa complexidade. Exigência de nível de instrução correspondente ao primeiro grau completo, suplementado, quando for o caso, por especialização.

III – NÍVEL SIMPLES

Trabalho geralmente de rotina, de pouca complexidade, instrução correspondente ao primeiro grau completo sem experiência ou habilidades especiais. Nível de primeiro grau incompleto, com alguma experiência profissional.

CAPÍTULO II

DA ESTRUTURA DO QUADRO

Art. 11 – A estrutura básica do Quadro dos Cargos de Provimento Efetivo é constituída dos seguintes serviços:

I – ADMINISTRAÇÃO GERAL

II – ADMINISTRAÇÃO ECONÔMICA E FINANCEIRA

III – AGRICULTURA E PECUÁRIA

IV – EDUCAÇÃO E CULTURA

V – FISCALIZAÇÃO E VIGILÂNCIA

VI – OBRAS

VII – SAÚDE E ASSISTÊNCIA

VIII – TRANSPORTE E OFICINAS

Art. 12 – Os cargos são distribuídos nos diversos serviços, observadas as características próprias a cada nível.

Art. 13 – São criados no Quadro de Cargos de Provimento Efetivo os seguintes cargos:

I – SERVIÇO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL

	NÍVEIS
	DENOMINAÇÃO DOS CARGOS
	PADRÃO
	Nº DE CARGOS

	I
	Assessor Administrativo

Oficial Administrativo
	15

13
	2

2

	II
	Escriturário

Almoxarife

Auxiliar de Administração

Auxiliar de Almoxarife

Auxiliar de Bibliotecário

Auxiliar de Desenhista

Auxiliar de Cadastro

Auxiliar de Impressor
	7

7

4

4

4

4

4

4
	5

1

12

3

2

2

4

1

	III
	Contínuo

Telefonista

Servente

Serviçal
	3

3

1

1
	2

1

75

12


II – SERVIÇO DE ADMINISTRAÇÃO ECONÔMICA E FINANCEIRA

	NÍVEIS
	DENOMINAÇÃO DOS CARGOS
	PADRÃO
	Nº DE CARGOS

	I
	Técnico em Contabilidade
	14
	2

	II
	
	
	

	III
	
	
	


III – SERVIÇOS DE AGRICULTURA E PECUÁRIA

	NÍVEIS
	DENOMINAÇÃO DOS CARGOS
	PADRÃO
	Nº DE CARGOS

	I
	
	
	

	II
	Técnico Rural
	5
	2

	III
	Auxiliar de Inseminador
	4
	2


IV – SERVIÇOS DE EDUCAÇÃO E CULTURA

	NÍVEIS
	DENOMINAÇÃO DOS CARGOS
	PADRÃO
	Nº DE CARGOS

	I
	
	
	

	II
	Professor 
	M 1
	45

	III
	
	
	



V – SERVIÇOS DE FISCALIZAÇÃO E VIGILÂNCIA

	NÍVEIS
	DENOMINAÇÃO DOS CARGOS
	PADRÃO
	Nº DE CARGOS

	I
	Inspetor de Tributos
	11
	1

	II
	Fiscal de Rendas

Fiscal de Posturas e Obras
	9

8
	2

4

	III
	Vigilante
	1
	8



VI – SERVIÇOS DE OBRAS

	NÍVEIS
	DENOMINAÇÃO DOS CARGOS
	PADRÃO
	Nº DE CARGOS

	I
	Eletricista

Topógrafo Prático
	10

11
	1

2

	II
	Carpinteiro

Instalador

Jardineiro

Pedreiro

Pintor

Auxiliar de Eletricista
	5

5

5

5

5

4
	4

2

2

6

2

4

	III
	Servente

Operário

Operário Especializado
	1

1

2
	75

25

12


VII – SERVIÇOS DE SAÚDE E ASSISTÊNCIA

	NÍVEIS
	DENOMINAÇÃO DOS CARGOS
	PADRÃO
	Nº DE CARGOS

	I
	
	
	

	II
	Auxiliar de Enfermagem

Auxiliar de Serviço Social
	4

4
	2

5

	III
	Atendente
	1
	5


VIII – SERVIÇOS DE TRANSPORTE E OFICINA

	NÍVEIS
	DENOMINAÇÃO DOS CARGOS
	PADRÃO
	Nº DE CARGOS

	I
	Mestre Mecânico
	10
	1

	II
	Operador de Máquinas

Mecânico
Motorista

Auxiliar de Mecânico
	6

6

6

4
	14

2

27

4

	III
	
	
	


Art. 14 – São os seguintes os Cargos do Quadro Efetivo com os seus respectivos padrões:

	Nº DE CARGOS
	DENOMINAÇÃO DOS CARGOS
	PADRÃO

	5

75

12

25

8

12

2

1

12

3

2

4

2

4

2

1

1

4

5

4

2

2

6

2

27

1

2

14

1

5

4

1

2

1

1

2

2

2

2

45
	Atendente

Servente

Serviçal

Operário

Vigilante

Operário Especializado

Contínuo

Telefonista

Auxiliar de Administração

Auxiliar de Almoxarife

Auxiliar de Bibliotecário

Auxiliar de Cadastrador

Auxiliar de Desenhista

Auxiliar de Eletricista

Auxiliar de Enfermagem

Auxiliar de Impressor

Auxiliar de Inseminador

Auxiliar de Mecânico

Auxiliar de Serviço Social

Carpinteiro

Instalador

Jardineiro

Pedreiro

Pintor

Motorista

Técnico Rural

Mecânico

Operador de Máquinas

Almoxarife

Escriturário

Fiscal de Posturas e Obras

Eletricista

Fiscal de Rendas

Mestre Mecânico

Inspetor de Tributos

Topógrafo Prático

Oficial Administrativo

Técnico em Contabilidade

Assessor Administrativo

Professor
	1

1

1

1

1

2

3

3

4

4

4

4

4

4

4

4

4

4

4

5

5

5

5

5

6

5

6

6

7

7

8

10

9

10

11

12

13

14

15

M 1


CAPÍTULO III

DAS ESPECIFICAÇÕES DOS CARGOS


Art. 15 – Entende-se por especificação de cargos, a descrição dos mesmos quanto a deveres e responsabilidades; contendo o nome do cargo, o serviço e o padrão; a síntese dos deveres; exemplos de atribuições , condições de trabalho; requisitos para provimento e recrutamento.

Art. 16 – Fazem parte integrante desta Lei, como anexo, as especificações dos Cargos do Quadro de Provimento Efetivo.

Parágrafo Único – As especificações dos cargos poderão ser alteradas por Decreto Executivo, respeitado o conteúdo ocupacional do cargo contido na síntese dos deveres.

CAPÍTULO IV

DOS CARGOS EM COMISSÃO E FUNÇÕES GRATIFICADAS


Art. 17 - São criados os seguintes Cargos em Comissão, de livre nomeação, destinados ao atendimento de encargos de chefia, assessoramento e outros determinados em lei.

 QUADRO DOS CARGOS EM COMISSÃO

	QUANTIDADE
	DENOMINAÇÃO
	PADRÃO

	8

8

10

8

7

5

7

1

1

9
	Recepcionista

Auxiliar de Gabinete

Chefe de Turma

Chefe de Núcleo

Chefe de Setor

Assessor de Secretaria

Chefe de Departamento

Diretor de Departamentos

Assessor Especial do Prefeito

Secretário
	CC1

CC2

CC3

CC4

CC5

CC6

CC7

CC8

CC9

CC10


Art. 18 – Fica assim constituído o Quadro das Funções Gratificadas:

	QUANTIDADE
	DENOMINAÇÃO
	PADRÃO

	8

8

10

1

8

7

5

7

1

1

9
	Recepcionista

Auxiliar de Gabinete

Chefe de Turma

Tesoureiro

Chefe de Núcleo

Chefe de Setor

Assessor de Secretaria

Chefe de Departamento/

Diretor de Departamentos

Assessor Especial do Prefeito

Secretário
	FG 1

FG 2

FG 3

FG 4

FG 4

FG 5

FG 6

FG 7

FG 8

FG 9

FG 10


Art. 19 – O provimento dos cargos em comissão é de livre escolha do Executivo. No caso do nomeado ser servidor do Quadro de Provimento Efetivo, o provimento poderá ser feito optativamente, sob a forma de função gratificada.

Art. 20 – Para o provimento de cargo em comissão com pessoa estranha aos Quadros do Município, dever-se-á atender aos requisitos gerais para a investidura no serviço público municipal.

CAPÍTULO V

DO RECRUTAMENTO E SELEÇÃO

Art. 21 – O provimento dos cargos que compõem o Quadro de Cargos de Provimento Efetivo far-se-á mediante recrutamento geral e preferencial.

Art. 22 – O recrutamento geral será feito para provimento de cargos mediante concurso público e processar-se-á nos casos de nomeação em cargos isolados ou iniciais de carreira, nos termos de respectiva folha de especificação.

Parágrafo Único – Nos casos em que, aberta a inscrição para recrutamento preferencial não se apresentem candidatos, ou, apresentando-se, não logrem aprovação em número suficiente para o provimento das vagas existentes, poder-se-á recorrer ao recrutamento geral.

Art. 23 – O recrutamento preferencial será feito, observadas as disposições contidas na folha de especificação de cada cargo.

§ 1º - No recrutamento preferencial serão observados os requisitos para provimento exigidos para cada cargo, exceto referente a idade.

§ 2º - Quando se tratar de recrutamento preferencial, os ocupantes de cargos em extinção poderão concorrer, por promoção, a cargos de qualquer nível, serviço ou carreira, desde que preencham os requisitos para provimento.

Art. 24 – As carreiras do Quadro dos Cargos de Provimento Efetivo são as do plano de acesso, constantes no Anexo II, que faz parte integrante desta Lei.

CAPÍTULO VI

DO APROVEITAMENTO

Art. 25 – Para reajustar o pessoal nos cargos criados por esta Lei, aplicam-se as normas gerais de enquadramento estabelecidos neste capítulo.

Art. 26 – Os servidores do Quadro de Provimento Efetivo, inclusive os ocupantes de cargos ou funções extintas por esta Lei, serão aproveitados, respeitados os direitos adquiridos, em cargos de provimento efetivo criados por esta Lei, de acordo com as atribuições de fato desempenhadas, desde que legalmente habilitados para o exercício da profissão, quando for o caso.

§ 1º - O enquadramento pela situação legal, na forma deste artigo, ocorrerá com o aproveitamento do servidor em cargo dos criados por esta Lei, de idêntica denominação à do cargo ou função de que era detentor.

§ 2º - Quando, em razão de alteração de nome, modificação de conteúdo ocupacional ou aglutinação de atribuições, inexistir cargo dentre os criados por esta Lei, com idêntica denominação ao da situação anterior, o aproveitamento na forma deste artigo deverá ocorrer em cargo correspondente, resultante da transformação.

§ 3º - Para os efeitos do parágrafo segundo (2º), a correspondência entre os cargos e funções de situação anterior é a constante do Anexo I, que faz parte integrante desta Lei.

§ 4º - O mesmo tratamento indicado neste artigo será dispensado ao servidor efetivo que não puder ser enquadrado na forma do artigo anterior, por não possuir habilitação legal para o exercício da profissão relativa ao cargo, cujas atribuições estava desempenhando.

Art. 27 – A relação do enquadramento do pessoal procedido de acordo com este capítulo, deverá ser publicado dentro de 30 (trinta) dias após a aprovação desta Lei.

Parágrafo Único – A Secretaria Municipal da Administração baixará atos declaratórios individuais da nova situação dos servidores, face ao sistema implantado, tendo por base a relação de que trata este artigo.

TÍTULO III

CAPÍTULO I

DO PLANO DE PAGAMENTO

Art. 29 – A tabela de vencimentos para o Quadro de Cargos de Provimento Efetivo, tem como base o estudo técnico dos cargos mediante a avaliação, considerando-se os seguintes fatores:

A – Instrução e Especialização

Preparo prévio necessário para o desempenho do cargo, indicando em termos de educação formal ou, para determinados casos, educação de nível equivalente alcançada mediante aprendizado formal.

B – Responsabilidade

Grau de responsabilidade correspondente ao conteúdo ocupacional do cargo.

C – Complexidade e Dificuldade

Esforço dispendido para a realização do trabalho em termos de capacidade requerida para entender uma tarefa, incluindo capacidade de julgamento e habilidade para inovar.
D – Experiência

Conhecimento prático necessário ao desempenho de certas atividades.
E – Condições de Trabalho

Condições ambientais ou condições nas quais deva desenvolver-se o trabalho, incluindo os aspectos referentes a riscos de vida ou saúde.

Art. 30 – Vetado

Art. 31 – Vetado

Art. 32 – Ao servidor, cujo vencimento básico no sistema anterior, seja superior ao valor fixado nesta Lei para o padrão de sua função, é assegurada, como vantagem individual, a percepção de uma parcela autônoma.

§ 1º - O valor da parcela autônoma instituída neste artigo será igual à diferença entre o vencimento percebido no sistema anterior e o fixado nesta Lei para a respectiva função.

§ 2º - Sobre o valor da parcela autônoma  instituída neste artigo incidirá o percentual dos futuros aumentos de vencimentos.

§ 3 – Quando o servidor, que perceba a parcela autônoma estabelecida neste artigo, for promovido, por qualquer forma, em cargo ou padrão mais elevado, a diferença será absorvida, parcial ou totalmente, de acordo com o novo vencimento.

Art.33 – Os cargos de provimento efetivo terão aumentos de cinco por cento (5%) sobre o vencimento básico, denominados avanços, cuja concessão automática se processará  por triênio de efetivo exercício.

Art. 34 – A contagem de tempo de serviço para efeitos de concessão de futuros avanços, não se interromperá com a entrada desta Lei em vigor.

Art. 35 – É fixada a seguinte tabela de pagamento para os Cargos em Comissão e Funções Gratificadas:

	PADRÃO
	VENCIMENTO MENSAL (EM CR$)

	CC 01

CC 02

CC 03

CC 04

CC 05

CC 06

CC 07

CC 08

CC 09

CC 10
	16.102,94

17.760,60

26.522,50

32.000,00

40.000,00

49.961,34

52.550,78

62.000,00

72.150,00

82.162,08

	FG 01

FG 02

FG 03

FG 04

FG 05

FG 06

FG 07

FG 08

FG 09

FG 10
	2.368,08

5.920,20

10.893,17

11.721,61

14.652,00

18.300,00

19.253,52

26.373,60

30.270,24

38.918,88


Art. 36 – Os servidores do Quadro de Provimento Efetivo, regidos pelo Estatuto dos Funcionários Públicos do Município continuarão a gozar as vantagens estabelecidas no Estatuto.

TÍTULO IV

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 37 – A Administração promoverá o aperfeiçoamento dos servidores municipais, no sentido de melhor prepará-los para o exercício das atribuições que lhe são afetas, visando desse modo elevar o padrão de execução do servidor municipal.

Art. 38 – Além dos servidores integrantes dos Quadros de Provimento Efetivo e dos Cargos em Comissão e Funções Gratificadas, o Município poderá admitir servidores contratados sob o regime da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) de acordo com as disposições do grupo 106 da Constituição Federal.

Parágrafo Único – Os servidores de que trata este artigo terão destinação específica, para obra certa e/ou para serviço técnico especializado.

Art. 39 – O servidor que for destacado para exercer suas funções em locais distantes da sede, terá direito a uma gratificação de difícil acesso.

Parágrafo Único – Anualmente, o Prefeito decretará o valor da gratificação de difícil acesso para cada localidade.

Art. 40 – Para o primeiro provimento dos cargos que em razão das regras desta Lei devem ser preenchidos mediante recrutamento preferencial, poderão ser aproveitados candidatos aprovados em concursos públicos cujos prazos de validade ainda não hajam expirado.

Art. 41 – Os concursos públicos, quando tiverem por objeto o provimento de cargos cujo conteúdo ocupacional seja idêntico, no serviço público, poderão ser realizados em comum.

Art. 42 – A implantação e administração do Sistema instituído por esta Lei caberá a Secretaria Municipal da Administração.

Art. 43 – A despesa decorrente da aplicação desta Lei, correrá à conta das dotações orçamentárias próprias.

Art 44 - Revogadas as disposições em contrário, e especialmente a Lei Municipal nº 432 de 12 de agosto de 1977, esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo os seus efeitos a primeiro de maio de 1982.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE CANELA, AOS 29 DE JUNHO DE 1982.

ARQ. GÜNTHER SIEGFRIED SCHLIEPER

PREFEITO MUNICIPAL

Registre-se e Publique-se

Cyro Soares Sander

Secretário Municipal da Administração
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